
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086064 - SP (2026/0125282-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSE CUSTODIO FIALHO (PRESO)
ADVOGADOS : MURILO FERNANDES DE ALMEIDA - MG044293

GABRIEL PEREIRA E SILVA - MG217443
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  REVISÃO  CRIMINAL.
FLAGRANTE  ILEGALIDADE  NÃO  CONFIGURADA.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  INVIABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que indeferiu liminarmente habeas corpus, ao fundamento de inadequação da
via eleita para discutir condenação transitada em julgado.
2.  Nas razões recursais, a defesa  ratifica a manifesta ilegalidade na exasperação da

pena-base ante o reconhecimento de maus antecedentes, em virtude de condenação

posterior pela prática de fato delitivo concomitante ao ora analisado – o que denota a

ausência  de  anterioridade  fático-temporal  necessária  à  valoração  negativa  da

circunstância judicial supracitada.

II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em saber se é cabível a impetração de habeas
corpus como substitutivo de revisão criminal para discutir  condenação transitada em
julgado, bem como se há flagrante ilegalidade na dosimetria da pena que justifique a
concessão da ordem de ofício.

III. Razões de decidir
4. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica no sentido de que não
se admite a impetração de habeas corpus como substitutivo de revisão criminal quando
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não  houve  prévia  instauração  da  competência  deste  Tribunal,  conforme  o
art. 105, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal.
5.  A via  adequada para questionar  a aplicação da lei  penal  aos fatos,  em caso de
condenação proferida por tribunal estadual já transitada em julgado, é a revisão criminal
perante o próprio Tribunal de origem, e não o habeas corpus dirigido diretamente ao
Superior Tribunal de Justiça.
6. A análise de possível ilegalidade manifesta no acórdão a autorizar a concessão da

ordem de ofício é inviável, na espécie, ante a ausência de enfrentamento, pelo

TJ/SP,  da   premissa  relativa  à  concomitância  dos  fatos  delitivos  ou  à  necessária

anterioridade  fático-temporal  entre  eles,  para  fins  de  reconhecimento  valorativo  dos

maus antecedentes – sob pena de indevida supressão de instância.

7.  Para  se  considerar  apreciado  o  tema  pela  instância a  quo,  exige-se  efetiva

manifestação  cognitiva  do  Tribunal  local  sobre  as  premissas  que  subsidiam  a

controvérsia, não bastando a mera suscitação do ponto pela defesa.

8. Outrossim, eventual modificação das conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem

quanto à existência ou não de anterioridade fático-temporal entre os delitos demandaria

aprofundado revolvimento dos fatos e provas dos autos, vedado em sede de habeas

corpus, de rito célere e cognição sumária.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. Não se admite a impetração de habeas corpus como substitutivo
de revisão criminal para discutir condenação transitada em julgado, quando não houve
prévia instauração da competência do Superior Tribunal de Justiça. 2. Inviável a análise
de irresignação não enfrentada pelo Tribunal de origem, e que demande reexame de
fatos e provas em sede de habeas corpus.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, inciso I, alínea "e"; RISTJ, art. 258.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 1.025.708/SP, Rel. Min. João Otávio
de Noronha, Quinta Turma, julgado em 29.10.2025, DJEN de 05.11.2025; STJ, AgRg no
HC 998.548/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 29.10.2025,
DJEN de 06.11.2025; STJ, AgRg no HC n. 1.038.742/PR,  Rel.  Min.  Ribeiro Dantas,
Quinta  Turma,  julgado  em  12/11/2025, DJEN de  18/11/2025; STJ,  AgRg  no  HC n.
798.984/RJ,  Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 1/3/2024; STJ, AgRg no HC n. 1.077.104/PR, de
minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 20/5/2026, DJEN de 25/5/2026; STJ, AgRg
no PExt no RHC n. 210.377/RJ,  Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
15/4/2026, DJEN de 23/4/2026; STJ, AgRg no HC n. 670.966/SE, Rel. Min. Laurita Vaz,

Sexta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 26 de agosto de 2026.
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JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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ADVOGADOS : MURILO FERNANDES DE ALMEIDA - MG044293
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  REVISÃO  CRIMINAL.
FLAGRANTE  ILEGALIDADE  NÃO  CONFIGURADA.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  INVIABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que indeferiu liminarmente habeas corpus, ao fundamento de inadequação da
via eleita para discutir condenação transitada em julgado.

2.  Nas razões recursais, a defesa  ratifica a manifesta ilegalidade na exasperação da

pena-base ante o reconhecimento de maus antecedentes, em virtude de condenação

posterior pela prática de fato delitivo concomitante ao ora analisado – o que denota a

ausência  de  anterioridade  fático-temporal  necessária  à  valoração  negativa  da

circunstância judicial supracitada.

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste em saber se é cabível a impetração de habeas
corpus como substitutivo de revisão criminal para discutir  condenação transitada em
julgado, bem como se há flagrante ilegalidade na dosimetria da pena que justifique a
concessão da ordem de ofício.
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III. Razões de decidir

4. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica no sentido de que não
se admite a impetração de habeas corpus como substitutivo de revisão criminal quando
não  houve  prévia  instauração  da  competência  deste  Tribunal,  conforme  o
art. 105, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal.

5.  A via  adequada para questionar  a aplicação da lei  penal  aos fatos,  em caso de
condenação proferida por tribunal estadual já transitada em julgado, é a revisão criminal
perante o próprio Tribunal de origem, e não o habeas corpus dirigido diretamente ao
Superior Tribunal de Justiça.

6. A análise de possível ilegalidade manifesta no acórdão a autorizar a concessão da
ordem de ofício é inviável, na espécie, ante a ausência de enfrentamento, pelo

TJ/SP,  da   premissa  relativa  à  concomitância  dos  fatos  delitivos  ou  à  necessária

anterioridade  fático-temporal  entre  eles,  para  fins  de  reconhecimento  valorativo  dos

maus antecedentes – sob pena de indevida supressão de instância.

7.  Para  se  considerar  apreciado  o  tema  pela  instância a  quo,  exige-se  efetiva

manifestação  cognitiva  do  Tribunal  local  sobre  as  premissas  que  subsidiam  a

controvérsia, não bastando a mera suscitação do ponto pela defesa.

8. Outrossim, eventual modificação das conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem

quanto à existência ou não de anterioridade fático-temporal entre os delitos demandaria

aprofundado revolvimento dos fatos e provas dos autos, vedado em sede de habeas

corpus, de rito célere e cognição sumária.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: 1. Não se admite a impetração de habeas corpus como substitutivo
de revisão criminal para discutir condenação transitada em julgado, quando não houve
prévia instauração da competência do Superior Tribunal de Justiça. 2. Inviável a análise
de irresignação não enfrentada pelo Tribunal de origem, e que demande reexame de
fatos e provas em sede de habeas corpus.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, inciso I, alínea "e"; RISTJ, art. 258.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 1.025.708/SP, Rel. Min. João Otávio
de Noronha, Quinta Turma, julgado em 29.10.2025, DJEN de 05.11.2025; STJ, AgRg no
HC 998.548/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 29.10.2025,
DJEN de 06.11.2025; STJ, AgRg no HC n. 1.038.742/PR,  Rel.  Min.  Ribeiro Dantas,
Quinta  Turma,  julgado  em  12/11/2025, DJEN de  18/11/2025; STJ,  AgRg  no  HC n.
798.984/RJ,  Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 1/3/2024; STJ, AgRg no HC n. 1.077.104/PR, de
minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 20/5/2026, DJEN de 25/5/2026; STJ, AgRg
no PExt no RHC n. 210.377/RJ,  Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
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15/4/2026, DJEN de 23/4/2026; STJ, AgRg no HC n. 670.966/SE, Rel. Min. Laurita Vaz,

Sexta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J C F contra decisão proferida pela

Presidência desta Corte (fls. 1.219/1.220), que indeferiu liminarmente o habeas corpus,

ante a inadequação da via eleita para discutir condenação transitada em julgado.

Nas  razões  recursais,  a  defesa  insurge-se  contra  a  aplicação  do  óbice

processual, salientando que, ainda que restrinja o cabimento de habeas corpus como

substituto  de  revisão  criminal,  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  admite  a

possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade ou

constrangimento ilegal manifesto. 

Nesse  sentido,  afirma a  manifesta  ilegalidade na  exasperação da  pena-base

ante o reconhecimento de maus antecedentes,  em virtude de condenação posterior

pela prática de fato delitivo concomitante ao ora analisado – o que denota a ausência

de  anterioridade  fático-temporal  necessária  à  valoração  negativa  da  circunstância

judicial supracitada.

Acrescenta  que  a  identidade  temporal  e  material  entre  os  delitos  sugeriria

eventual continuidade delitiva, reforçando a impropriedade de considerar um dos fatos

como antecedente do outro.

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  ou  o  julgamento  pelo  órgão

colegiado.

Parecer  do  Ministério  Público  Federal  pelo  desprovimento  do  agravo  (fls.

1.254/1.260).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, tendo em vista que a decisão agravada foi publicada em 14/4/2026

(fl. 1.223), cumpre ressaltar a tempestividade do recurso, já que protocolizado no dia

20/4/2026 (fl. 1.234), ou seja, dentro do prazo previsto no art. 258, caput, do Regimento

Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Como  relatado,  a  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o mandamus ao

fundamento de que impetrado contra acórdão que manteve a condenação, transitado

em julgado na origem, sem que houvesse julgamento de mérito neste Superior Tribunal

de Justiça passível  de revisão,  caracterizando indevida utilização do habeas corpus

como substitutivo de revisão criminal. 

O entendimento adotado pela Presidência do STJ, de fato, encontra abrigo na

jurisprudência  pacífica  desta  Corte  Superior,  segundo  a  qual  não  se  admite  a

Documento eletrônico VDA60010923 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 14/09/2026 15:49:30
Código de Controle do Documento: b1041582-6e1c-4c78-aec1-d8d80e87b614



impetração de habeas corpus como substitutivo de revisão criminal quando não houve

prévia instauração da competência deste Tribunal. 

Com efeito, nos termos do art. 105, inciso I, alínea e, da Constituição Federal,

compete ao Superior  Tribunal  de Justiça julgar,  originariamente,  apenas as revisões

criminais e as ações rescisórias de seus próprios julgados. Tratando-se de condenação

proferida por tribunal estadual já transitada em julgado, a via adequada para questionar

a aplicação da lei penal aos fatos seria a revisão criminal perante o próprio Tribunal de

origem, e não o habeas corpus dirigido diretamente a esta Corte.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

indeferiu liminarmente habeas corpus, no qual se pleiteava
a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (tráfico privilegiado).

2.  Fato  relevante.  O  agravante  sustenta  que  a
fundamentação utilizada para  afastar  o  redutor  do  tráfico
privilegiado é inidônea, alegando que não há comprovação
concreta  de  dedicação  à  atividade  criminosa,  pois
confessou em juízo a condição de "mula".

3. Decisão anterior.  O Tribunal de origem manteve
afastada a minorante do tráfico privilegiado, considerando
elementos concretos que indicam dedicação do agravante à
atividade criminosa, como o elevado grau de planejamento
e  a  quantidade  de  drogas  apreendidas  (122,8kg  de
cocaína).

II. Questão em discussão 
4. A questão em discussão consiste em saber se há

flagrante ilegalidade na decisão que afastou a aplicação da
causa  de  diminuição  de  pena  do  tráfico  privilegiado,
considerando  os  elementos  concretos  apontados  pelo
Tribunal de origem.

III. Razões de decidir 
5.  O  uso  de  habeas  corpus  como  substitutivo  de

revisão  criminal  é  inadmissível,  salvo  em  casos  de
manifesta ilegalidade, o que não se verifica na hipótese dos
autos.

6. O Tribunal de origem fundamentou a negativa da
aplicação do redutor do tráfico privilegiado em elementos
concretos, como o elevado grau de envolvimento do agente
no  planejamento  e  preparação  do  delito  e  a  quantidade
significativa de drogas apreendidas, indicando dedicação à
atividade criminosa.

7. A análise da conclusão acerca da dedicação do
agravante à atividade criminosa demandaria o revolvimento
do conjunto fático-probatório, o que é incabível em sede de
habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese 
8.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido.
Tese de julgamento:
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1. É inadmissível o uso de habeas corpus como
substitutivo  de  revisão  criminal,  salvo  em  casos  de
manifesta ilegalidade.

2. A aplicação da causa de diminuição de pena do
tráfico  privilegiado  pode  ser  afastada  com  base  em
elementos concretos que indiquem dedicação à atividade
criminosa.

3.  O  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  é
incabível em sede de habeas corpus.

(AgRg no HC n.  1.025.708/SP,  de minha relatoria,
Quinta Turma, julgado em 29/10/2025, DJEN de 5/11/2025.)
(grifos nossos).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO
CRIMINAL. TRÂNSITO EM JULGADO. INCOMPETÊNCIA
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Por  força  do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição
Federal,  a  competência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
para  processar  e  julgar  revisão  criminal  limita-se  às
hipóteses de seus próprios julgados.

Como  não  existe  no  STJ  julgamento  de  mérito
passível de revisão em relação à condenação sofrida pelo
paciente,  forçoso  reconhecer  a  incompetência  deste
Tribunal para o processamento do presente pedido.

2. Esta Corte, em diversas ocasiões, reconheceu
a  impossibilidade  de  uso  do  habeas  corpus  em
substituição  à  revisão  criminal,  posicionando-se  no
sentido de que "o trânsito em julgado do acórdão que
julga a apelação criminal, sem que haja a inauguração
da competência deste Sodalício, torna incognoscível o
pedido de habeas corpus" (AgRg no HC n. 805.183/SP,
Rel.  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Sexta  Turma,
julgado em 12/3/2024, DJe de 15/3/2024).

3.  No  caso  concreto,  cuida-se  de  agravo
regimental  interposto  em  face  da  decisão  que  não
conheceu do habeas corpus. O writ se insurgiu contra
acórdão  de  apelação  que  transitou  em  julgado  em
26/3/2025, e a defesa impetrou o HC em  25/4/2025, de
modo que o habeas corpus é substitutivo de revisão
criminal.

4. Considerando o manifesto caráter substitutivo
recursal do writ, inviável o seu processamento, tendo
em vista  que a  crescente  quantidade de impetrações
que,  antes,  deveriam  ser  examinadas  em  instâncias
diversas, está prejudicando as funções constitucionais
desta Corte.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 998.548/SC, relator Ministro Rogerio

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 29/10/2025, DJEN
de 6/11/2025.) (grifos nossos).

Por  outro  lado,  a  argumentação  defensiva  de  que  existiriam  ilegalidades

manifestas no acórdão, a autorizar a concessão da ordem de ofício,  não se mostra

possível no presente caso.
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Isso porque, da atenta leitura do acórdão impugnado verifica-se que o Tribunal

de origem não se manifestou expressamente sobre argumento relativo à concomitância

dos fatos delitivos ou à necessária anterioridade fático-temporal entre eles, para fins de

reconhecimento  valorativo  dos  maus  antecedentes,  limitando-se  a  ratificar  a

negativação da vetorial pela simples existência de condenação posterior, que não pode

ser aplicada como reincidência. 

Desse  modo,  inviável  a  análise  da  controvérsia,  seja  porque  a  premissa

supracitada não foi analisada pelo TJ/SP – o que resultaria em indevida supressão de

instância por esta Corte Superior –, seja pelo fato de que eventual modificação das

conclusões  alcançadas  pelo  Tribunal  demandaria  aprofundado  revolvimento  fático-

probatório dos autos, vedado em sede de habeas corpus,  de rito célere e cognição

sumária. 

A propósito:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA
DA  PENA.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  MAUS
ANTECEDENTES.  DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES
CRIMINOSAS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática que indeferiu liminarmente habeas corpus, no
qual se pleiteava o reconhecimento da causa especial de
diminuição  de  pena  prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  nº
11.343/2006, com redimensionamento da pena e fixação de
regime prisional compatível.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a

condenação  por  fato  anterior,  com  trânsito  em  julgado
posterior à prática do crime em análise, pode ser utilizada
para caracterizar maus antecedentes e afastar a aplicação
da  causa  especial  de  diminuição  de  pena  prevista  no
art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou

entendimento  de  que  condenações  por  fatos  pretéritos,
ainda que com trânsito em julgado posterior à data do delito
em  apuração,  autorizam  a  valoração  negativa  dos
antecedentes e impedem o reconhecimento do redutor do
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006

4.  A instância antecedente afastou a minorante
com apoio na condenação anterior do agravante, com
trânsito  em  julgado  posterior  à  prática  do  crime  em
análise,  e  em  elementos  objetivos  que  evidenciam
dedicação  a  atividades  criminosas,  como
interceptações  telefônicas  e  relatório  policial,  razão
pela  qual  a  alteração  dessas  premissas  exigiria
revolvimento  probatório,  inviável  na  via  do  habeas
corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

improvido.
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Tese de julgamento:
1. A condenação por fato anterior, com trânsito em

julgado posterior à prática do crime em análise, pode ser
utilizada  para  valorar  negativamente  os  antecedentes  do
agente  e  afastar  a  aplicação  da  causa  especial  de
diminuição  de  pena  prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  nº
11.343/2006.

2. A dedicação a atividades criminosas, evidenciada
por  elementos  concretos,  é  fundamento  suficiente  para
afastar o redutor do tráfico privilegiado.

3. O reexame de provas para modificar conclusões
das  instâncias  ordinárias  é  vedado  em  sede  de  habeas
corpus.

(AgRg  no  HC  n.  1.038.742/PR,  relator  Ministro
Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/11/2025,
DJEN de 18/11/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER.
DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES
POR OUTROS DELITOS. INCERTEZA SE PROVISÓRIAS
OU  DEFINITIVAS.  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  INVIÁVEL  NA
VIA  ELEITA.  QUALIFICADORAS  SOBRESSALENTES.
UTILIZAÇÃO  COMO  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL
DESFAVORÁVEL. POSSIBILIDADE.

1.  Em  regra,  não  se  presta  o  habeas  corpus  à
revisão  da  dosimetria  das  penas  estabelecidas  pelas
instâncias  ordinárias,  mas  a  jurisprudência  desta  Corte
admite,  em  caráter  excepcional,  o  reexame  da  sua
aplicação, nas hipóteses de manifesta violação dos critérios
dos  arts.  59  e  68  do  Código  Penal,  sob  o  aspecto  da
ilegalidade, nos casos de falta ou evidente deficiência de
fundamentação ou ainda de erro de técnica.

2. No caso, constou da dosimetria da sentença
que,  em  relação  aos  maus  antecedentes,  tal
circunstância  não é  favorável  "ao  réu,  o  qual  possui
péssimos antecedentes sociais, já tendo sido inclusive
condenado  por  outros  delitos,  embora  não  se
caracterize a hipótese da reincidência", ressaltando-se
que  da  fundamentação  proferida  pelo  juízo  singular,
não  é  possível  observar  se  as  condenações  são
provisórias  ou  definitivas,  por  fatos  anteriores  ou
posteriores em relação ao presente processo, de modo
que a questão demandaria dilação probatória e ainda o
revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,
providências incabíveis no âmbito do writ.

3.  Entende  esta  Corte  que  "todos  os  elementos
acidentais que denotem o maior desvalor da ação devem
ser sopesados para efeito de exasperar a pena-base, salvo
se utilizados para qualificar o delito, para aumentar a pena
em outra fase da dosimetria" (AgRg no HC n. 598.134/RS,
relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de  1/3/2021). No caso,
não  sendo  utilizado  o  concurso  de  pessoas  em  outras
etapas da dosimetria da pena, pode ser considerado para
agravar a pena-base.

4.  A  pena-base  também  foi  exasperada  ao
fundamento  de  que  "o  crime  foi  duplamente  qualificado,
tendo sido cometido por vingança, em virtude de rixa havida
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anteriormente  com  a  vítima,  e  mediante  emboscada,
escondendo-se  o  réu  e  surpreendendo  a  vítima,
aproveitando-se do momento em que esta teve que reduzir
a velocidade da motocicleta que pilotava ao passar por um
quebra-mola",  não  havendo  se  falar  em constrangimento
ilegal,  porquanto,  havendo  mais  de  uma  qualificadora
reconhecida pelo Conselho de Sentença, uma delas poderá
ser considerada para qualificar o homicídio e, a sobejante,
como fundamento para exasperar a pena-base.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 798.984/RJ, relator Ministro Jesuíno

Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 1/3/2024.)

Oportuno destacar que "para se considerar o tema tratado pela instância a quo,

faz-se necessária a efetiva manifestação cognitiva sobre a temática suscitada, de modo

a cotejar a realidade dos autos com o entendimento jurídico indicado" (AgRg no HC n.

778.674/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),

Quinta Turma, julgado em  22/11/2022, DJe de  2/12/2022),  o que não é o caso dos

autos.

Com igual orientação, confiram-se os recentes julgados:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  PETIÇÃO  DE
RECONSIDERAÇÃO  RECEBIDA  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO
LIMINAR  DO  WRIT.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
MATÉRIA  NÃO  APRECIADA  NA  ORIGEM.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Pedido  de  reconsideração  contra  decisão

monocrática  que  indeferiu  liminarmente  habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  sob  o  fundamento  de
supressão de instância.

2. A defesa afirma inexistir supressão de instância,
ao argumento de que a matéria objeto do writ foi suscitada
perante o Tribunal de Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se, à

luz  do  alegado  prévio  enfrentamento  da  controvérsia
perante  a  Corte  estadual,  está  afastada  a  supressão  de
instância.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  Em  respeito  ao  princípio  da  fungibilidade,  da

instrumentalidade das formas e da efetividade do processo,
é  cediço  que  o  pedido  de  reconsideração  será  recebido
como agravo regimental,  uma vez que esse é  o  recurso
cabível para fins de reconsideração de decisão monocrática
proferida  por  relator,  nos  termos dos arts.  258 e  259 do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ.

5. O colegiado afirma que o Tribunal de origem
não examinou a questão aventada no habeas corpus, o
que  impede  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  de  se
debruçar  sobre  a  matéria,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância.

6.  Para  se  considerar  apreciado  o  tema  pela
instância a quo, exige-se efetiva manifestação cognitiva
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do tribunal local sobre a controvérsia, não bastando a
mera suscitação do ponto pela defesa.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: negado provimento ao

agravo regimental.
Tese de julgamento:
1.  Matéria  não  apreciada  pelo  Tribunal  de  origem

não pode ser examinada pelo Superior Tribunal de Justiça
em habeas  corpus,  sob  pena  de  indevida  supressão  de
instância.

2. Para se considerar um tema tratado pela instância
a  quo,  é  necessária  efetiva  manifestação  cognitiva  do
tribunal  local  sobre a questão suscitada,  não bastando a
simples arguição da parte.

(AgRg no HC n. 1.077.104/PR, de minha relatoria,
Quinta Turma, julgado em 20/5/2026, DJEN de 25/5/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  PEDIDO  DE
EXTENSÃO.  SUPRESSÃO DE  INSTÂNCIA.  MÚLTIPLOS
ATOS COATORES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática  que  indeferiu  pedido  de  extensão  formulado
em habeas corpus.

2.  A  agravante  sustenta  identidade  de  situações
fático-processuais com o corréu beneficiado, alegando que
a  denúncia  seria  genérica,  sem  individualização  de
condutas  e  baseada  apenas  em  sua  condição  de  sócia
minoritária,  o  que  configuraria  responsabilidade  penal
objetiva, requerendo a aplicação do art. 580 do Código de
Processo Penal para o trancamento da ação penal em seu
favor.

3. A decisão impugnada consignou a impossibilidade
de exame,  pelo  Superior  Tribunal  de Justiça,  da alegada
inépcia  da  denúncia  em  relação  à  agravante,  tanto  por
ausência de prévia apreciação pela Corte de origem quanto
por  se  tratar  de  ato  coator  diverso  daquele  que
fundamentou a decisão paradigmática em favor do corréu.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o

Superior  Tribunal  de  Justiça  pode  apreciar,  em  agravo
regimental  interposto contra decisão que indeferiu  pedido
de extensão em habeas corpus, a alegação de inépcia da
denúncia em relação à agravante, quando a matéria não foi
objeto  de  efetiva  manifestação  cognitiva  pela  Corte  de
origem.

5. Outra questão em discussão consiste em saber se
o pedido de extensão previsto no  art.  580 do Código de
Processo  Penal  permite  alcançar  corréu  cuja  situação
decorre  de  ato  coator  diverso  daquele  que  serviu  de
paradigma,  bem  como  se  é  admissível,  em  um  único
habeas corpus, a apreciação de mais de um ato coator.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  pode

apreciar tese não examinada pela instância de origem,
sob pena de  indevida  supressão de  instância,  sendo
necessário  que  haja  efetiva  manifestação  cognitiva
sobre a matéria, com análise concreta e consciente da
questão suscitada.
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7.  Menção  perfunctória  ou  tangencial  a
argumento defensivo não é suficiente para caracterizar
o  efetivo  enfrentamento  da  matéria  pela  Corte  local,
impondo-se,  para afastar  a  supressão de instância,  a
demonstração de cotejo entre os fatos dos autos e a
interpretação jurídica aplicada.

8. A decisão paradigma cuja extensão se pretende
examinou  exclusivamente  a  situação  fático-jurídica  de
corréu específico,  à  luz de acórdão proferido em habeas
corpus originário  perante  o  Tribunal  de Justiça,  de modo
que a extensão de efeitos fica limitada ao que foi decidido
naquele julgado.

9.  A  apreciação  da  situação  fático-jurídica  da
agravante,  relacionada a  ato  coator  diverso  emanado do
Tribunal  de Justiça,  não pode ser  realizada nos mesmos
autos, devendo ser deduzida em novo habeas corpus, com
causa  de  pedir  e  pedido  próprios  e  pertinentes  ao  ato
impugnado, sob pena de ampliação indevida do objeto da
impetração.

10. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
exige que, para cada ato coator, seja impetrado um habeas
corpus,  sendo  inviável  a  apreciação  de  mais  de  um ato
coator  em  uma  única  impetração,  ainda  que  sob  o
argumento de economia processual ou celeridade.

11.  Diante da ausência de prévia manifestação da
Corte de origem sobre a inépcia da denúncia em relação à
agravante e da vedação de impugnação conjunta de atos
coatores distintos em um único writ, não se mostra possível
o exame do pedido de extensão nos termos pretendidos,
impondo-se a manutenção da decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
12.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

improvido.
Tese de julgamento:
1. O Superior Tribunal de Justiça não pode apreciar

matéria  que não tenha sido previamente examinada pela
instância de origem, sob pena de supressão de instância.

2.  O  pedido  de  extensão  previsto  no  art.  580 do
Código de Processo Penal limita-se ao que foi decidido no
acórdão  paradigma  e  não  alcança  corréu  cuja  situação
decorra de ato coator diverso não analisado pela Corte de
origem.

3.  Para  cada  ato  coator  deve  ser  impetrado  um
habeas corpus, sendo inviável a apreciação de mais de um
ato coator em uma única impetração, ainda que a pretexto
de economia processual ou celeridade.

(AgRg  no  PExt  no  RHC  n.  210.377/RJ,  relator
Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
15/4/2026, DJEN de 23/4/2026.)

Em reforço,  ressalte-se  que  o  referido  entendimento se  aplica  ainda  que  a

matéria  controvertida  seja  de  ordem  pública e  que, "não  se  pode  confundir  a

possibilidade de concessão de ofício da ordem, isto é, sem prévia provocação por parte

do interessado, com a concessão per saltum, que se verifica quando a matéria não foi

sequer submetida à análise do Tribunal a quo e, por isso, é vedada pela jurisprudência
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pacífica desta Corte" (AgRg no HC n. 670.966/SE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta

Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022).

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.086.064 / SP

Número Registro: 2026/0125282-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00002484120168260604 00002492620168260604 2484120168260604 2492620168260604 

Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL PEREIRA E SILVA 
ADVOGADOS : MURILO FERNANDES DE ALMEIDA - MG044293

GABRIEL PEREIRA E SILVA - MG217443
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOSE CUSTODIO FIALHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE CUSTODIO FIALHO (PRESO)
ADVOGADOS : MURILO FERNANDES DE ALMEIDA - MG044293

GABRIEL PEREIRA E SILVA - MG217443
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/08/2026 a
26/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 26 de agosto de 2026
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